
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.050 - SP (2015/0288653-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO 

 GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
RECORRIDO : CICERO GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO 
PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 
DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE 
À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ANÁLISE DE QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
APOSENTADORIA ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL. SIMPLES FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento no sentido de que a 
configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do 
labor.
2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço 
para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, 
conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, 
não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 
patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).
3. O STJ mantém posicionamento de que o simples fornecimento de EPI, ainda 
que tal equipamento seja efetivamente utilizado, não afasta, por si só, a 
caracterização da atividade especial. Também está assentado que, se a eficácia 
do Equipamento de Proteção Individual implicar revolvimento da matéria 
fático-probatória, como é o presente caso, o conhecimento do Recurso Especial 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 1º de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.050 - SP (2015/0288653-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO 
   GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
RECORRIDO : CICERO GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. 
ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. RUÍDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza 
a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal equipamento 
não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente 
de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Precedentes desta Corte.

2. Não há garantia de utilização do equipamento por todo o 
período, não obstante a menção no laudo técnico de fiscalização da empresa. 
Ressalte-se que o fornecimento de EPI tornou-se obrigatório apenas com a Lei 
9.732/98.

3. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou 
exposto a ruídos superiores a 80 dB até 05/03/97 e, a partir de então até os dias 
atuais, a acima de 85 dB.

4. Agravo desprovido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.567.050 - SP (2015/0288653-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.11.2015.        

Merece prosperar em parte o recurso. 

Com efeito, o STJ sedimentou o entendimento no sentido de que a configuração 

do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor. Nesse sentido: (REsp 

1310034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 

19/12/2012).

 Sendo assim, reitero que o limite de tolerância para configuração da 

especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 

6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 

3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 

patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).

Cito ementa de julgamento realizado pela Primeira Seção desta Corte, 

oportunidade em que se debateu caso análogo ao dos autos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
DESAFETAÇÃO DO PRESENTE CASO. PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 
4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO.

1. Considerando que o Recurso Especial 1.398.260/PR apresenta 
fundamentos suficientes para figurar como representativo da presente 
controvérsia, este recurso deixa de se submeter ao rito do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 8/2008.

2. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 
18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
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3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB 
(ex-LICC). Precedentes do STJ.

4. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço especial 
implica indeferimento do pedido de aposentadoria especial por falta de tempo de 
serviço.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1401619/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014) 

No mais, esta Corte Superior mantém posicionamento de que o simples 

fornecimento de EPI, ainda que tal equipamento seja efetivamente utilizado, não afasta, por si 

só, a caracterização da atividade especial. Também está assentado que, se a eficácia do 

Equipamento de Proteção Individual implicar revolvimento da matéria fático-probatória, como 

é o presente caso, o conhecimento do Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. SIMPLES 
FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O fato de a empresa fornecer ao empregado o EPI - 
Equipamento de Proteção Individual - e, ainda que tal equipamento seja 
devidamente utilizado, não afasta, de per se, o direito ao benefício da 
aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo cada caso ser 
apreciado em suas particularidades.

2. Incabível, pela via do recurso especial, o exame acerca da 
eficácia do EPI para fins de eliminação ou neutralização da insalubridade, ante o 
óbice do enunciado sumular nº 7/STJ.

3. Recurso especial improvido. (REsp 584.859/ES, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 05/09/2005, p. 458).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. FORNECIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. SUMULA Nº 7/STJ. (...)

(...)
3. O Superior Tribunal de Justiça assentou compreensão no 

sentido de que com o advento do Decreto n.º 4.827/2003, o tempo de serviço 
especial laborado, independentemente do período em que fora exercida a 
atividade, será disciplinado pelas regras nele previstas.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1149456/MG, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, DJe 28/06/2010).

Diante do exposto, dou  parcial provimento ao Recurso Especial para 

determinar que, no período entre a edição do Decreto 2.171/97 e a vigência do 

Decreto 4.882/2003, seja considerado como especial, por exposição ao agente ruído, 

apenas a atividade exercida sob pressão sonora superior a 90dB, e determino o 

retorno dos autos à origem para que prossiga no julgamento da demanda, como 

entender de direito, de acordo com o entendimento ora exposto. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0288653-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.567.050 / SP

Números Origem:  00019486720104036123  19486720104036123  201061230019487

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO

GUSTAVO DUARTE NORI ALVES
RECORRIDO : CICERO GONCALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1471791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  7 de 4


